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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR
                                         ATA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
Aos quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e dez, às 14:30 horas, no auditório da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154, 6º andar, reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO; FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO; NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, em exercício REGINALDO TAVEIRA RIBEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Ausente o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA. Verificada a existência de quorum, a sessão foi aberta pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, sendo lida a pauta do dia: 01 – Leitura e aprovação da ata anterior – (17ª); 02 – Processo 106/2010 – relativo a consulta sobre a atuação de defensores públicos formulada pelo DP Carlos Eduardo Silva; 03 - Processo 084/2009 – relativo a proposta do DP Rossivagner Santos sobre a criação do Núcleo de Defensorias Agrárias; 04- Lista de Antiguidade 2010; 05 - O que ocorrer.  Ato contínuo, o conselheiro Gledson Diniz sugeriu que a ata da sessão ordinária realizada no dia 20 de setembro fosse desmembrada, para que o julgamento do processo administrativo disciplinar da Dra. Eliana Vasconcelos seja objeto de ata específica, a fim de resguardar seu caráter sigiloso, seguindo os ditames regimentais. Que este procedimento já aconteceu neste Conselho, a quando do processo de remoção dos defensores Plínio Tsuji e Thaís Vilhena. O DPG perguntou se algum conselheiro tinha algum questionamento. Por unanimidade dos Conselheiros presentes, a ata será desmembrada nos termos sugeridos pelo Conselheiro Gledson Diniz, ficando sua aprovação para a próxima sessão.  Logo em seguida, foi realizada a assinatura dos termos de posse da Defensora Pública FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO no cargo de Corregedora Geral e membro nato do Conselho Superior. O DPG esclareceu que foi enviado ao Gabinete da Governadora ofício solicitando a nomeação da Defensora Pública Florisbela Maria Cantal Machado no cargo de Corregedora Geral, a contar de 24 de setembro de 2010, considerando ter sido essa defensora a mais votada pelo Conselho Superior. E considerando que esta é a primeira sessão após a eleição, faz-se necessário que a mesma tome posse. O DPG solicitou que a secretária do CSDP lesse os termos de posse. A secretária leu os termos de posse. Em seguida, a Defensora Florisbela Machado e o Defensor Geral Antonio Cardoso assinaram os termos de posse. Ato contínuo, passou-se a análise do item 02 – Processo 106/2010 – relativo a consulta sobre a atuação de defensores públicos formulada pelo DP Carlos Eduardo Silva. A Conselheira relatora do feito, Dra. Graça Cárdias leu seu relatório, o qual transcrevo sucintamente: “(...) 1.1 – DO OBJETO DA CONSULTA SOBRE A CAPACIDADE POSTULATÓRIA DO DEFENSOR PÚBLICO / NECESSIDADE DE INSCRIÇÃO NA OAB/PA
O Defensor Público titular de Barcarena, Dr. CARLOS EDUARDO BARROS DA SILVA, em Requerimento/Consulta datado de 22 de janeiro de 2010, questiona sobre a necessidade de inscrição do Defensor Público Estadual na Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Pará para o exercício da capacidade postulatória, ou se a utilização do número de sua matrícula funcional garante tal exercício, assim como ocorre com os membros do Ministério Público e da Magistratura. O Consulente esclarece que a dúvida advém do parágrafo sexto contido no artigo quarto da Lei Complementar nº 80/1994, incluído pala Lei Complementar nº 132/2009, com a seguinte redação:“§ 6º. A capacidade postulatória do Defensor Público decorre exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público”. A priori, entende o Consulente que, de conformidade com a Lei Complementar Federal, o Defensor Público não dependeria de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para atuar como Advogado das pessoas legalmente necessitadas em qualquer grau de jurisdição, até porque, o mesmo ocorre em relação aos membros da Magistratura e do Ministério Público. (...)   1.6 -   DA RESPOSTA Desta forma, a resposta ao Digno Defensor é que a capacidade postulatória legalmente atribuída ao Defensor Público se restringe numerus clausus às hipóteses dos incisos do art. 4° da Lei Complementar 80/94 (incluindo as novas aditadas pela LC 132/2009); por outra parte, o espírito da Lei remete à assentada compreensão de que quando o Defensor Público exerce o ministério privado da ADVOCACIA, como outorgado titular no mandato de representação postulatória dos necessitados  ( através do instrumento, da procuração), ele está submetido ao ditame do  § 1° do art. 3° da Lei da Advocacia e da OAB, sendo legalmente obrigatória a sua inscrição na ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL pois os defensores públicos “exercem atividade de advocacia, sujeitando-se ao regime desta lei, além do regime próprio a que se subordinem...”  in casu a Lei Complementar nº 80/1994, com as alterações subseqüentes., sob penas de incidir nas nulidades do art. 4° da lei 8.906/94. O DPG sugeriu que, considerando se tratarem de duas consultas, as mesmas fossem analisadas separadamente. Todos os conselheiros presentes concordaram. Em relação a essa primeira consulta, o DPG perguntou se algum conselheiro ou o presidente da ADPEP gostaria de se manifestar. O Presidente da ADPEP, em exercício, pediu para se manifestar no sentido de que a ADPEP vê com muita preocupação a manifestação do CSDP sobre essa questão, haja vista que é de suma importância para a categoria a questão da autonomia. A partir do  momento em que o CSDP disser que é obrigatória a inscrição do Defensor Público na OAB, de certa forma atinge a autonomia do defensor. Citou como exemplo hipotético a possibilidade de um defensor ser suspenso ou mesmo excluído dos quadros da OAB. Questionou como ficaria a atuação do mesmo como defensor se a inscrição na OAB for obrigatória. Como este poderia atuar. Questiona se implicaria na perda do cargo de defensor. A Conselheira Graça interveio para dizer que a perda do cargo só ocorre através de processo administrativo disciplinar. O presidente da ADPEP em exercício replicou que faltariam as condições para o exercício do cargo exigidas na LC 054/06, e ainda se criaria um impasse, pois pela lei da OAB não poderia advogar, enquanto pela lei da defensoria não seria hipótese de perda de cargo. Solicita que o Conselho pense ao decidir esse assunto, pois entende que a LC 132/09 de certa forma é aplicável. Que reconhece a importância da OAB para a Defensoria Pública, mas a posição da ADPEP é que essa inscrição não é obrigatória para os defensores e sim uma faculdade do defensor. A Conselheira Graça questiona se no entendimento do presidente em exercício da ADPEP haveria um conflito de normas, o que foi respondido afirmativamente pelo mesmo. O presidente em exercício da ADPEP argumentou que a lei complementar 132 se encontra em pleno vigor e por tal razão, goza de presunção de constitucionalidade, a não ser que haja uma decisão de inconstitucionalidade. A relatora argumentou que isso seria uma outra discussão. O presidente da ADPEP, em exercício, reforçou que o que existe é um parecer da OAB, e não uma decisão de inconstitucionalidade sobre a lei complementar 132. E que num conflito de normas deveria prevalecer a lei mais nova, bem como a lei específica prevalece sobre a geral, em ambos os casos, prevalecendo a LC 132/09.  O DPG interveio para manifestar que isso é uma questão importante, que ambos os fundamentos invocados são relevantes, mas que o exemplo citado deveria ser tratado com peculiaridade no caso concreto. Que entende que não há conflito de normas, já que se trata de objetos diferentes e que por se tratar de uma questão de cunho político, não se sente preparado para decidir o assunto agora. Que o mesmo ainda poderia ser objeto de longo debate. A conselheira relatora pediu a palavra para esclarecer que o presente processo foi distribuído inicialmente para a então conselheira Flor Machado, a qual solicitou manifestação da consultoria jurídica cujo parecer foi no sentido de que o defensor público deve estar inscrito na OAB. O Conselheiro Gledson Diniz pediu para se manifestar no sentido de que o DPG colocou um ponto importante de que a prudência deve prevalecer. Que a CF, no art. 134, § 1º, na parte final veda o exercício da advocacia aos defensores públicos fora de suas atribuições institucionais. Que sabe do parecer da OAB sobre a obrigatoriedade da inscrição do defensor em seus quadros. Mas a manifestação do representante da ADPEP foi bem pontual. Que como ex-conselheiro daquela Casa, já existiram processos que defensores respondiam, e que o entendimento da OAB á época era no sentido de que os mesmos deveriam ser remetidos à Defensoria Pública, já que tem lei própria. Se a OAB entende que a DP é a competente para julgar os atos infracionais de seus membros, estes devem estar vinculados apenas a esta. Já que a OAB não tem ingerência disciplinar sobre o Defensor Público. Mas que há também outro aspecto que diz respeito ao fato de que se o defensor público não pagar anuidade e tiver sua inscrição suspensa, essa suspensão impede sua capacidade postulatória no âmbito da Defensoria Pública? Que assim como o DPG não tem posicionamento agora para firmar considerando se tratar de uma matéria muito exaustiva para discussão, sugere ao DPG que oficie á ANADEP para manifestar seu posicionamento. Elogiou o relatório da Conselheira Graça Cárdias, mas entendeu que ainda não tem condições de se manifestar até porque gostaria ainda de conversar sobre o posicionamento dos demais colegas defensores, considerando sua posição de representante de classe. O Conselheiro José Rei pediu para se manifestar entendendo que a matéria é bastante complexa do ponto de vista técnico-jurídico, e que não se sente preparado para votar, razão pela qual pede vistas do processo. O DPG deferiu vistas no prazo regimental. O DPG esclareceu que a título de informe o CONDEGE não enfrenta a questão e que cada Estado adota sua posição. Que a própria OAB ainda não enfrenta a questão e que a mesma deve ser enfrentada da forma mais política possível, por se tratar de um assunto delicado. O Conselheiro Gledson pediu a palavra para sugerir um encaminhamento. Que a discussão sobre essa primeira consulta fosse suspensa e que fosse oficiado tanto ao CONDEGE quanto á ANADEP para que informassem a esta instituição os respectivos entendimentos sobre a obrigatoriedade do Defensor Público estar inscrito nos quadros da OAB, e que assim que obtida a resposta, o CSDP retomasse o assunto. O Conselheiro José Rei interveio para concordar com a sugestão e que caso aprovada pelos demais conselheiros o mesmo retiraria seu pedido de vista. O DPG questionou se todos os conselheiros concordavam com a sugestão do Conselheiro Gledson. Todos os presentes concordaram. Ato contínuo, passou-se a segunda parte da consulta. A Conselheira relatora leu sua manifestação nos seguintes termos : “2.1 – DO OBJETO DA CONSULTA SOBRE A ATUAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL EM NOME DA DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO Trata-se da atuação dos Defensores Públicos Estaduais na Justiça Eleitoral, assim como, junto às Justiças Federal, do Trabalho, Militar, Tribunais Superiores e instâncias administrativas da União, sendo a competência atribuída à Defensoria Pública da União, de conformidade com o artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 80/2004, reformada pela Lei Complementar nº 132/2009. O consultante relata que vem se manifestando contra despachos  do MM Juiz Eleitoral da 65ª Zona Eleitoral/Barcarena/PA determinando a intimação do Defensor Público Estadual para patrocinar a defesa de pessoas naquela Justiça especializada e que fundamenta a sua recusa no citado artigo 14 da Lei Complementar nº 80. Mas argumenta que o parágrafo 1º do citado artigo incluído pela Lei Complementar nº 98/1999 determina: § 1º. A Defensoria Pública da União deverá firmar convênios com as Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal, para que estas, em seu nome, atuem junto aos órgãos de primeiro e segundo graus de jurisdição referidos no caput ,no desempenho das funções que lhe são cometidas por esta Lei Complementar”.Considera, que não faz parte da atribuição de Defensor Público Estadual atuar junto a Justiça Eleitoral e que não há qualquer convênio de cooperação instituído entre a Defensoria Pública do Estado do Pará e a Defensoria Pública da União. Fundamenta, ainda, a sua recusa “tendo em vista o grande número de processos, encaminhamentos, petições e atendimentos que efetua na Comarca de Barcarena, atribuições expressamente designadas e contidas na portaria de nomeação expedida sob o nº 3078/07 – DPG, DE 18/10/2007 pela Defensoria Pública do Estado do Pará.
Assim sendo, solicita o posicionamento do Conselho Superior da Defensoria Pública do Pará quanto à atuação dos Defensores Públicos Estaduais em nome da Defensoria Pública da União. (...). 2.2 -  DA  ANÁLISE DOS EMBASAMENTOS LEGAIS A atuação junto aos Órgãos de 1º e 2º graus de jurisdição nas Justiças Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar, Tribunais Superiores e instâncias administrativas da União nos Estados, no Distrito Federal e nos Territórios, compete à União, conforme dispõe a Lei Complementar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994, alterada pela Complementar nº 132/2009, a qual organiza a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos Territórios e prescreve normas gerais para sua organização nos Estados, e dá outras providências.
As Defensorias Públicas Estaduais atuam de conformidade com suas próprias leis orgânicas, desde que não haja conflito com as normas gerais ditadas pela Lei Federal.
Na consulta sob análise, há dúvida sobre a delegação de competência da Defensoria Pública da União para a 
Defensoria Pública do Estado do Pará, tendo em vista o parágrafo 1º do artigo 14, o qual prevê a firmação de convênios nos seguintes termos: “§ 1º A Defensoria Pública da União deverá firmar convênios com as Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal, para que estas, em seu nome, atuem junto aos órgãos de primeiro e segundo graus de jurisdição referidos no caput, no desempenho das funções que lhe são cometidas por esta Lei Complementar”. Trata-se, a nosso ver, de política jurídica: uma iniciativa que depende do convencimento, oportunidade e conveniência dos Órgãos envolvidos, Cabe à Defensoria Pública da União a iniciativa de propor o Convênio, que deverá ser analisado pelo Conselho Superior da Defensoria Pública Estadual em seus elementos intrínsecos e extrínsecos, desde que haja oportunidade e conveniência. Se a Lei Complementar Federal determina que a DPU deverá firmar convênios, cabe à DPE acatar ou não a iniciativa se houver previsão de convênio, dependendo do legítimo interesse administrativo. Mas a lei federal não obriga a Defensoria Pública do Estado a firmar tais convênios, tratando-se de ato de política jurídica do Conselho Superior para a sua firmação. Desta forma, falece competência ao juiz para determinar que o Defensor Público Estadual assuma a competência que é do Defensor Federal. 2.3 -  DA RESPOSTA Após análise dos embasamentos legais apresentados, entendemos que, inexistindo no atual momento convênio firmado entre a Defensoria Pública da União e a Defensoria Pública do Estado do Pará, conforme informação do Gerente de Projetos e Convênios (Memo nº 358.10 DP-G, datado de 11.06.2010), falece competência ao Juiz de Direito da Comarca de Barcarena para determinar que o Defensor Público Estadual assuma funções que a lei determina sejam exclusivas do Defensor Público da União.É o parecer.” O DPG colocou o assunto em discussão. O Conselheiro Gledson Diniz parabenizou a relatora pelo parecer bem claro, e relatou que conforme destacado no mesmo, há necessidade da existência de convênio a ser firmado com a Defensoria da União para que possa haver atuação em matéria eleitoral, já que se trata de matéria exclusiva da DPU. Votou acompanhando o entendimento da relatora para que os defensores públicos do Pará não atuem na área eleitoral, haja vista a ausência de convênio. O Conselheiro José Rei acompanhou o voto da relatora. O DPG argumentou que com base no princípio da legalidade, existe outra questão equivalente que é o caso da previdência social, onde nós temos competência para atuar no caso de não haver jurisdição da Justiça eleitoral e isso está na lei. Votou acompanhando a relatora. A Conselheira Nazaré Gonçalves e a Conselheira Flor Cantal votaram com a relatora. Por unanimidade dos presentes, quanto ao segundo objeto da consulta, todos votaram acompanhando o relatório. Ficou determinado que a DP oficie ao TRE e aos juízes eleitorais sobre a decisão do CSDP sobre a não atuação do defensor público nessa matéria. Em seguida passou-se a análise do item 03 - Processo 084/2009 – relativo a proposta do DP Rossivagner Santos sobre a criação do Núcleo de Defensorias Agrárias;  A secretária esclareceu que o processo em questão teve seu relatório lido na sessão do dia 20 de setembro de 2010 e que o Subdefensor havia pedido vistas do processo para entregá-lo na sessão seguinte, conforme os ditames regimentais. A diligência solicitada pelo Subdefensor, que era a juntada de relatório das defensorias agrárias, foi cumprida pelo defensor Francisco Nunes. Todavia no dia 23.09.10, data da sessão para a escolha do corregedor, o Subdefensor devolveu o processo sem nenhum voto vista. Então o julgamento do processo terá por base o relatório apresentado pelo Conselheiro Gledson, já lido na sessão de 20 de setembro de 2010, sendo que a Corregedora, por questões regimentais, estará impedida de votar, posto que naquela ocasião ainda não era conselheira. O DPG colocou o processo em votação, já que o mesmo foi discutido na sessão do dia 20/09/10. Todos os Conselheiros votaram com o relator, acolhendo a sugestão de que a determinação do deslocamento da sede seja de competência do DPG.  Desta forma, por unanimidade dos presentes, os conselheiros aprovaram a seguinte resolução: RESOLUÇÃO CSDP Nº 064/2010, DE 04 DE OUTUBRO DE 2010. Cria e Regulamenta o Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias – NDPA. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11 c/c o art. 16, § 2º, da Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO os termos do art. 8º da LCE nº 054/06; CONSIDERANDO os princípios institucionais da Defensoria Pública, nos termos do art. 5° da LCE nº 054/06; CONSIDERANDO as funções institucionais da Defensoria Pública, nos termos do art. 6º da LCE nº 054/06; CONSIDERANDO que os Núcleos são Órgãos de Atuação da Defensoria Pública, nos termos do art. 7º da LCE nº 054/06; RESOLVE: Art. 1º Fica criado o Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias – NDPA, com o fim de proporcionar atendimento especializado na seara agro-ambiental ao trabalhador rural legalmente necessitado, mediante um tratamento digno, humano e igualitário, em obediência às prescrições legais e constitucionais. Parágrafo Único - Para os fins desta Resolução compreende-se como trabalhador rural legalmente necessitado, sem prejuízo de outros a serem caracterizados como tais, os seguintes grupos: a) Trabalhadores rurais sem terra; b) Pequenos produtores rurais; c) Povos indígenas; d) Comunidades remanescentes de quilombos; e) Atingidos por barragens; f) Seringueiros; g) Ribeirinhos. Art. 2º O Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias – NDPA – é órgão operacional com função institucional de promoção e assistência jurídica especializada, sendo diretamente subordinado à Diretoria do Interior; composto pelas 05 (cinco) Defensorias Públicas Agrárias do Estado – Defensoria Agrária da 1ª Região (com sede em Castanhal), Defensoria Pública Agrária da 2ª Região (com sede em Santarém), Defensoria Pública Agrária da 3ª Região (com sede em Marabá), Defensoria Pública Agrária da 4ª Região (com sede em Altamira) e Defensoria Pública da 5ª Região (com sede em Redenção) – além das demais que virem a ser criadas após a publicação desta Resolução.I – A Defensoria Pública Agrária da 1ª Região é órgão de atuação com abrangência sobre os seguintes Municípios: Abaetetuba, Acará, Afuá, Ananindeua, Anajás, Augusto Corrêa, Aurora do Pará, Bagre, Baião, Barcarena, Belém, Benevides, Bonito, Bragança, Breves, Bujaru, Cachoeira do Arari, Cachoeira do Piriá, Cametá, Capanema, Capitão Poço, Castanhal, Chaves, Colares, Concórdia do Pará, Curuçá, Curralinho, Garrafão do Norte, Igarapé-Açu, Igarapé Miri, Inhangapi, Ipixuna do Pará, Irituia, Limoeiro do Ajurú, Mãe do Rio, Magalhães Barata, Maracanã, Marapanim, Marituba, Mocajuba, Mojú, Muaná, Nova Esperança do Piriá, Nova Timboteua, Oeiras do Pará, Ourém, Paragominas, Peixe-Boi, Ponta de Pedras, Portel, Primavera, Quatipuru, Salinópolis, Salvaterra, Santa Bárbara do Pará, Santa Cruz do Arari, Santa Izabel do Pará, Santa Luzia do Pará, Santa Maria do Pará, Santarém Novo, Santo Antônio do Tauá, São Caetano de Odivelas, São Domingos do Capim, São Francisco do Pará, São João da Ponta, São João de Pirabas, São Miguel do Guamá, São Sebastião da Boa Vista, Soure, Tailândia, Terra Alta, Tomé-Açu, Tracuateua, Vigia e Viseu; II – A Defensoria Pública Agrária da 2ª Região é órgão de atuação com abrangência sobre os seguintes Municípios: Almeirim, Alenquer, Aveiro, Belterra, Curuá, Faro, Itaituba, Jacareacanga, Juruti, Monte Alegre, Novo Progresso, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Rurópolis, Santarém, Terra Santa e Trairão; III – A Defensoria Pública Agrária da 3ª Região é órgão de atuação com abrangência sobre os seguintes Municípios: Abel Figueiredo, Água Azul do Norte, Bom Jesus do Tocantins, Brejo Grande do Araguaia, Breu Branco, Canaã dos Carajás, Curionópolis, Dom Eliseu, Eldorado dos Carajás, Goianésia do Pará, Itupiranga, Jacundá, Marabá, Nova Ipixuna, Novo Repartimento, Palestina do Pará, Parauapebas, Rondon do Pará, São Domingos do Araguaia, São Geraldo do Araguaia, São João do Araguaia, Tucuruí e Ulianópolis; IV – A Defensoria Pública Agrária da 4ª Região é órgão de atuação com abrangência sobre os seguintes Municípios: Altamira, Anapú, Brasil Novo, Gurupá, Medicilândia, Melgaço, Pacajá, Placas, Porto de Móz, Senador José Porfírio, Uruará e Vitória do Xingu; V – A Defensoria Pública Agrária da 5ª Região é órgão de atuação com abrangência sobre os seguintes Municípios: Bannach, Conceição do Araguaia, Cumaru do Norte, Floresta do Araguaia, Ourilândia do Norte, Pau D’Arco, Piçarra, Redenção, Rio Maria, Santana do Araguaia, Santa Maria das Barreiras, São Félix do Xingu, Sapucaia, Tucumã e Xinguara. Art. 3º As Defensorias Públicas Agrárias são órgãos de atuação vinculados aos conflitos coletivos pela posse e propriedade da terra em imóvel rural, os quais são de competência das Varas Agrárias (Resolução nº 18/2005-GP do TJ-PA), podendo atuar, também, nos feitos criminais que objetivam investigar e julgar infrações penais decorrentes de conflitos coletivos pela posse e propriedade da terra em imóveis rurais. Art. 4º São funções institucionais das Defensorias Públicas Agrárias: I – mediar os conflitos agrários, primando pela solução extrajudicial dos litígios coletivos pela posse ou propriedade da terra em imóveis rurais, através da conciliação; II – assegurar aos seus assistidos, em processo judicial ou administrativo, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios a ela inerentes; III – promover ações coletivas que visem a garantia de direitos sociais como o acesso a terra, à moradia, à educação, à saúde, ao transporte, observando, assim, os princípios da prevalência e efetividade dos direitos humanos, da primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais, todos insculpidos no Artigo 5º da Lei Complementar 054/2006, de 07 de fevereiro de 2006; IV – acompanhar o cumprimento de mandados de busca e apreensão, reintegração, manutenção e imissão de posse, dentre outros, requerendo às autoridades públicas e seus agentes, bem como particular, todas as medidas necessárias a resguardar e evitar a violação dos direitos fundamentais do trabalhador rural legalmente necessitado, nos ditames da legislação vigente. V – solicitar a instauração de inquérito policial para investigar atos de violência contra trabalhadores rurais legalmente necessitados e acompanhar os procedimentos já existentes, nos ditames da legislação vigente; VI – encaminhar para o Programa Estadual de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos (PEPDDH), pessoas envolvidas em conflitos agrários que estejam sofrendo violação dos seus direitos fundamentais; VII – fazer gestão junto aos órgãos públicos responsáveis pela regularização fundiária e reforma agrária e proteção ao meio ambiente, bem como aos órgãos do Sistema de Justiça Agrária visando obter providências necessárias e eficazes a garantir o acesso a terra, evitando a violência no campo e a impunidade. VIII – manter ações preventivas e educacionais, visando à conscientização dos direitos e deveres da pessoa humana. Art. 5º A Coordenação do Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias será exercida por um dos Defensores Públicos Agrários, o qual será designado pelo Defensor Público Geral, nos termos do art. 16, § 1º, da Lei Complementar nº 054/2006; § 1º O Coordenador do Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias – NDPA – exercerá suas atribuições funcionais em todo o Estado do Pará, sendo que, nas Regiões diversas da Região Agrária onde originariamente estiver vinculado, sua atuação será conjunta ou subsidiária à do Defensor Público Agrário Titular da mesma; § 2º Compete ao Coordenador, em conjunto com a Diretoria do Interior e a Diretoria do Centro de Estudos, promoverem cursos, palestras,  wokshops  e  outros  eventos  capazes  de aperfeiçoar e uniformizar os procedimentos existentes, bem como de divulgar a atuação das Defensorias Públicas Agrárias em todo o Estado. Art. 6º A Coordenação do Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias ficará localizada na Capital do Estado. Parágrafo Único - A Coordenação do Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias, observada a conveniência administrativa e a necessidade do serviço, poderá ser deslocada, por decisão do Defensor Público Geral, para a Defensoria sede da Região Agrária onde estiver atuando o Defensor Público Agrário – Coordenador. Art. 7º Os Defensores Públicos Agrários deverão apresentar à Coordenação do Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias, até o dia 05 de cada mês, relatório mensal de suas atividades, o qual será encaminhado à Corregedoria Geral da Defensoria Pública e a Diretoria do Interior, até o dia 10 (dez) de cada mês, para fins administrativos, estatísticos e de planejamento, devendo a respectiva Coordenação manter cópia dos mesmos em seus arquivos. Art. 8º O Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias (NDPA) terá a seguinte organização: I - Um Coordenador (Defensor Público Agrário); II – Um Secretário de Núcleo; III – Um Assistente Administrativo; IV – Um Motorista. Parágrafo Único - A Defensoria Pública do Estado do Pará, diante da relevante necessidade, adotará medidas necessárias a garantir que o Núcleo das Defensorias Públicas Agrárias tenha à sua disposição os serviços de um Engenheiro Civil e um Engenheiro Agrônomo, ambos com conhecimentos em agrimensura. Art. 9º Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública , aos quatro  dias do mês de outubro do ano de 2010. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO PRESIDENTE DO CSDP NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS                                                     MEMBRO TITULAR GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS                                                   MEMBRO TITULAR JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI                                                    MEMBRO TITULAR GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ                                                   MEMBRO TITULAR. Os Conselheiros deliberaram que a resolução ora aprovada poderá desde logo ser publicada no Diário Oficial do Estado e no site da Defensoria Pública. Ato contínuo, passou-se a análise do item 04- Lista de Antiguidade 2010. O Conselheiro relator José Rei leu a apresentação feita pelo Conselheiro Gledson Diniz. “Apresentamos ao Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, proposta para aprovação da Lista de Antiguidade do ano de 2010. O trabalho ora apresentado foi desenvolvido pelos Defensores Públicos Gledson Antonio do Nascimento Diniz e Ana Marina Valente do Couto e contou ainda, com a colaboração da Servidora Kellice Feitosa de Araújo. O Grupo de trabalho desenvolveu suas atividades em sintonia com a Gerência de Gestão de Pessoas, haja vista ter sido necessário o manuseio das pastas funcionais de todos os Defensores Públicos, com a finalidade precípua de levantamento de data de posse, exercício e Certidões de Tempo de Serviço de outros órgãos, verificando ainda se o Tempo de Serviço teve seu pedido de averbação deferido ou indeferido. Constatou-se nesse levantamento que houve equívocos quando de lançamentos anteriores, visto que encontram-se lançados no sistema de antiguidade vários períodos concomitantes o que é indevido, haja visto que os Defensores Públicos ao tomar posse declaram que não possuem nenhum outro emprego ou função pública. Além disso, há registros concomitantes nas esferas federal, estadual e municipal, sendo também os mesmos indevidos. O Grupo de Trabalho registrou, também, as alterações advindas de recursos a Lista de Antiguidade do ano de 2009 e que foram providos pelo CSDP bem como daqueles processos de retificação da data de admissão acolhidos pelo CSDP. Isto Posto, esperamos que o trabalho realizado possa contribuir efetivamente para uma apresentação mais clara da situação funcional dos Defensores Públicos, nesta caso, no tocante aos requisitos e critérios que devem ser observados para a Lista de Antiguidade.” Em seguida leu seu relatório, o qual transcrevo de forma suscinta: “DO RELATÓRIO I O Defensor Público Geral apresenta proposta de resolução, a fim de aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado do Pará para o ano de 2010; II Fundamenta tal proposição nos arts. 8º, IX e 11, III, todos da LCE 054/06, fazendo referência à resolução CSDP 050/2009, que aprovou de forma definitiva a lista de antiguidade de 2009, após a interposição dos recursos; III Foram incluídos os sete novos defensores públicos que tomaram posse em 2010; IV O Proponente apresentou minuta de resolução, que, se aprovada será a de número 060 deste Egrégio Conselho Superior, assim como a lista de antiguidade com Defensores Públicos recém empossados; DA FUNDAMENTAÇÃO A Lei Complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 dispõe sobre a reorganização da Defensoria Pública do Estado do Pará e da carreira de seus membros e dá outras providências. É a Lei orgânica desta instituição a qual define os parâmetros a serem seguidos no que tange á carreira do cargo de Defensor Público. Neste sentido os arts. 8º, IX, in fine e 11, III do referido diploma legal assim determinam: “Art. 8º Ao Defensor Público-Geral do Estado, órgão da administração superior da Instituição, e tem como incumbência a orientação normativa, a coordenação setorial, programática e executiva, a supervisão técnica e a fiscalização dos demais órgãos e entidades dela integrantes, cabendo-lhe ainda:  IX – (...) fazer publicar, anualmente, até o dia 31 de janeiro, a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública; Art. 11. Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete: III - aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública do Estado e decidir sobre as reclamações e recursos a ela concernentes;” Desta forma, cabe ao Conselho Superior desta instituição a aprovação da lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do Estado. A presente Lista tomou por base o que dispõem os arts. 35 e 39, § 2º in verbis: “Art. 35. A apuração do tempo de serviço na categoria, como na carreira, será feita em dias, convertidos em anos, à razão de trezentos e sessenta e cinco dias por ano § 1º O Defensor Público-Geral, anualmente, no mês de janeiro, publicará a lista dos membros da Defensoria Pública com a respectiva antigüidade na categoria e na carreira, nos termos desta lei. § 2º Os dias de efetivo exercício serão apurados à vista de certidão que comprove a freqüência do interessado. Art. 39................. § 2º Ocorrendo empate na antigüidade, terá preferência, sucessivamente:I - o mais antigo no cargo de Defensor Público;II - o de maior tempo de serviço público estadual;III - o de maior tempo de serviço público; IV - o mais idoso.” Ou seja, a apuração será feita em dias, utilizando-se como critério de desempate, os estabelecidos no art. 39, § 2º acima citado, já observado na Lista de Antiguidade 2009, bem como já considerando as promoções recentemente efetivadas nesta instituição. No mais, fica constado que, de acordo com o relatório apresentado pelos Defensores Públicos Gledson do Nascimento Diniz e Ana Marina Valente do Couto, que várias alterações se fizeram necessárias, em virtude da existência de tempo concomitante de serviço público, assim como, em alguns casos, de deficiências quanto ás comprovações respectivas. CONCLUSÃO Isto posto, analisando o presente requerimento, VOTO pela aprovação da resolução proposta e da lista de antiguidade anexa, o que compete a este Egrégio Conselho, nos termos do art. 11, III e 35 da LCE 054/06.” Após a leitura de seu relatório, o Conselheiro José Rei disse que testemunhou o empenho do defensor Gledson e seu Grupo de trabalho que foram incansáveis na conferência dos documentos constantes no processo. Que foi um trabalho bastante árduo e muito necessário para que algumas imperfeições fossem corrigidas. Que se buscou um aprimoramento e que pode ocorrer que algumas incorreções sejam objeto de eventuais recursos,  mas que houve um empenho muito grande do grupo de trabalho para que a lista saísse da forma mais correta possível e vota pela aprovação. A secretária do CDSP pediu permissão para quebrar o protocolo para parabenizar o Conselheiro Gledson pelo trabalho realizado, de muito empenho e dedicação, e ressaltar que embora o mesmo a cite como parte integrante desse trabalho, sua participação foi ínfima, de “1%”, perto da dedicação do conselheiro, bem como da servidora Kellice do GGP. O Conselheiro Gledson Diniz pediu a palavra para dizer que o trabalho realizado na elaboração da lista de antiguidade foi feito não como crítica ao trabalho realizado anteriormente pelo Dr. Alexandre Bastos juntamente com a equipe de informática. Que sabe que naquele momento a lista se fazia necessária em razão dos processos de remoção e promoção, e que o tempo era corrido. Que foram realizados com a inclusão das certidões no sistema. E que o próprio GGP á época, informava datas diferentes confundindo posse, com nomeação e efetivo exercício, induzindo-os a erro. Que também eram apresentadas certidões pelo GGP, á época, com concomitância de tempo de serviço estadual, o que não é possível. Que o trabalho foi revisto novamente, um a um, pasta por pasta. E que de 219 defensores ainda deve haver pequenos equívocos dada a nossa natureza humana. E que em relação as alterações efetuadas, no processo consta cópia de todas as certidões para análise do CSDP, em eventuais recursos. Que sugere ainda que se algum colega verificar algum equívoco, pode procurá-lo que terá o prazer em conversar e dar as explicações devidas. Que seu objetivo é que a lista chegue mais próximo possível da realidade. Que em relação á manifestação da Dra. Ana Marina Valente, ressalta que o “1%” de sua atuação foi basilar para a realização do trabalho. Que sugere aos conselheiros que seja efetivado um elogio á servidora Kellyce, a qual foi incansável e que em todos os momentos em lhe foi solicitado as pastas funcionais, a mesma as trazia com um sorriso no rosto e sua atenção foi sempre com disposição, e portanto, fundamental, para o trabalho. O DPG ressaltou a importância da realização desse trabalho, como premissa para a elaboração de vários atos, tais como férias, licenças, entre outros. O DPG sugeriu ainda que o elogio á servidora Kellyce fosse estendido ao Dr. Gledson Diniz e à Dra. Ana Marina pelo árduo trabalho realizado por eles. O Conselheiro Gledson Diniz pediu para esclarecer ainda que já constam na lista 2010 os nomes dos Defensores Marlene Altmam e João Bosco, os quais, em virtude de decisão judicial, o CSDP determinou a inclusão dos mesmos na carreira. E ressaltou que mais do que nunca os defensores precisam estar unidos. Em votação, os Conselheiros presentes, á unanimidade votaram com o relator pela aprovação da Lista de Antiguidade 2010. Desta forma, os conselheiros aprovaram a seguinte resolução: RESOLUÇÃO CSDP N° 065, DE 04 DE OUTUBRO DE 2010 Aprova a Lista de Antiguidade dos Defensores Públicos do Estado para o ano de 2010 e dá outras providências. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 11, III da Lei Complementar n° 054, de 07 de fevereiro de 2006, publicada no D.0.E. em 09.02.2006, RESOLVE: Art. 1° Aprovar a lista de antiguidade dos Defensores Públicos em atividade na Defensoria Pública, para os devidos efeitos legais, conforme Anexo Único desta Resolução. Art. 2° O Defensor Público poderá interpor recurso ao Conselho Superior sobre a sua posição na lista de classificação, no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação da mesma. Art. 3° No caso de empate na apuração do tempo de atuação na Entrância, observar-se-á o disposto no artigo 39, § 2° da Lei 054/06. Art. 4°Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos quatro dias do mês de outubro do ano de dois mil e dez. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO PRESIDENTE DO CSDP FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO CORREGEDORA GERAL MEMBRO NATO NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS MEMBRO TITULAR GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS MEMBRO TITULAR JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI                                                    MEMBRO TITULAR GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ                                                   MEMBRO TITULAR. Os Conselheiros deliberaram que a resolução ora aprovada poderá desde logo ser publicada no diário oficial do Estado e no site da Defensoria Pública. (o quadro com a lista encontra-se anexo a esta ata). No que ocorrer, o DPG informou que esteve na última sexta-feira com o presidente da OAB/PA, Dr. Jarbas Vasconcelos, para falar sobre o projeto de lei da Defensoria Pública, uma vez que o processo foi iniciado juntamente com a OAB e cuja cooperação faz-se importante. Que o projeto foi entregue à Governadora, a qual tomou como proposta sua e despachou à PGE, cujo parecer foi favorável ao mesmo e o devolveu á Consultoria Geral do Estado. Que será solicitado à Governadora encaminhar o projeto imediatamente à ALEPA, com base na nossa autonomia administrativa e financeira conferida pela lei 132/09, como já feito na DP Ceará. A OAB concordou que o projeto pode ser encaminhado diretamente á ALEPA sem a análise prévia dos órgãos técnicos competentes, com base nessa autonomia. Que a matéria está completa no site da OAB/PA. Que dentro de poucas semanas teremos uma resposta. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 17:30 horas a presente ATA que foi lavrada por mim..............................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
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